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Principio essencial da lógica é o da não contradição, ou seja, uma coisa não pode ser e deixar de ser, ao mesmo tempo. Um dos Princípios básicos na ciência contábil é o da prevalência da essência sobre a forma
, ou seja, não é a expressão ou aparência de um fato patrimonial, mas, o que ele substancialmente e funcionalmente traz como efeito perante as relações de necessidade e utilidade da célula social, que influi na apreciação do fenômeno. Lucro, na doutrina clássica dos maiores pensadores da Contabilidade, da Administração, da Economia, é o aumento essencial e efetivo da riqueza, defluente da superação de Receitas sobre custos e gastos. Valor, igualmente, na opinião dos mais insignes intelectuais da Contabilidade, é, em nossa Ciência a expressão quantitativa da riqueza, sendo variável e arbitrário, determinável apenas para mensurar, jamais podendo ser, portanto, a própria essência das coisas, mas, apenas, a sua forma de expressão.

INSTABILIDADE DO VALOR


O valor é apenas uma expressão de medida, como uma das dimensões sob as quais observamos um acontecimento
.


Se expressarmos o valor, isoladamente, sem o identificarmos com um específico meio patrimonial, ele não terá qualquer significação objetiva.


Não basta dizer mil reais, em matéria contábil, pois, nada significará, senão, uma referência.


Mil reais de que ? é a pergunta lógica, justa para a identificação, nos domínios de nossa disciplina.


Esta a razão porque, desde o paleolítico superior, o elementar raciocínio humano associou a qualidade à quantidade.


A quantidade, pois, há milênios, é concebida como conseqüência.


O formal é o que é pertinente, como expressão, a algo essencial .


Quando procuramos construir regras que relacionam uma substância com a sua expressão de grandeza, estabelecemos formas, usamos o valor como veiculo de evidência de tal relação.


Dizer, isoladamente - mil - não completa um raciocínio.


O valor é, pois, uma medida, algo formal que se constitui através de muitos subsídios, de ordens diversas.


Em meus escritos nunca neguei, mas, opostamente, sempre afirmei que o valor é medida variável e, portanto, susceptível de ser corrigido
.


O aumento ou a diminuição de preços muda o valor.


Muda a expressão quantitativa do dinheiro , mas, não muda a qualidade e nem a essencialidade funcional das coisas.


Altera-se, na inflação,  apenas, a forma de expressão pelo valor, sem alterar-se a essência da riqueza, sem ingresso efetivo de recursos.


O ajuste monetário, pois,  é algo habitual, recomendável nos domínios contábeis e quem acompanha as obras que publicamos conhece esta nossa opinião, há meio século.


Jamais neguei a necessidade de corrigir valores, de ajustá-los às variações do mercado, de acomodá-los às próprias oscilações internas que ocorrem dentro de uma empresa ou instituição.


Há trinta e quatro anos atrás, em 1962, escrevi : “O balanço, diante dos processos tradicionais de registros, em base do custo histórico, passa a apresentar uma situação de desajuste, cada vez mais acentuada no tempo...” e não escrevia só uma frase, mas um livro, um livro pioneiro, que a Editora Atlas publicou em 1963 : “Inflação e Balanço”
 e que tal repercussão teve que foi traduzido no exterior.


Minhas pesquisas procedem, pois, de longínquas datas, e, antes mesmo que a legislação estivesse despertada para problemas de maior profundidade, já os proclamava em meus escritos.


Para mim sempre foi axiomática a correção dos valores contábeis, quando necessária, por efeito de mudanças de preços, mas, nada disto se confunde com o afirmar que possa concordar com o fato de confundir-se forma com essência.


Valor contábil é apenas expressão quantitativa, logo,  forma.


Elemento de utilização patrimonial  é  essência.


Assim entenderam Zappa, Masi, Arevalo, Jayme Lopes Amorim, F.V. Gonçalves da Silva, Martim Noel Monteiro, Rogério Fernandes Ferreira, José Maria Fernandez |pirla, Enrique Fernandez Peña, Francisco D’Auria, Frederico Herrmann Jr., Cybilis da Rocha Vianna, José Olavo do Nascimento, Armando Aloe, Francisco Valle, e tantos outros insignes e notáveis intelectuais deste século na área das ciências contábeis.


O fato de aumentarmos o valor não significa que aumentamos a riqueza.

Se um automóvel está expresso contabilmente por $10.000,00 e o mesmo automóvel passa a ser expresso por $20.000,00, não significa que possuímos dois automóveis porque a expressão de valor dobrou.


A dita atualização do valor muda a expressão, mas, nada atualiza a função que presta o bem e nem muito menos o aumenta.


O crescimento do valor, pois, por simples ajuste ou modificação aritmética, não corresponde ao crescimento da riqueza, logo, não pode ser confundido com o conceito de lucro e é nisto que firmamos nosso ponto de vista, felizmente coincidente com as supremas cortes de Justiça de nosso país
 e com as mais insignes autoridades da Contabilidade.


Inflação não é novidade e ocorre sempre derivada das mesmas circunstâncias, em todas as partes, algumas violentas como passaram vários Países, não só o Brasil (a da Alemanha, do início do século, não foi menos violenta e inspirou a magistral obra de Schmalenbach, Dynamische Bilanz). 


Sucedeu na Roma dos Césares e vai ocorrer na Era Interplanetária, pois, se assim não for, devemos negar o caráter cientifico a tal estudo.


As variáveis podem ser mais ou menos complexas, podem sofrer em suas minúcias alguns aspectos aparentes diversos, mas, o efeito será sempre o aumento constante de todos os preços.


A ótica de observar tais fatos pode variar e existem e quem acompanha a vida das empresas, especialmente as menores (e que são a maioria), conhece a realidade dos referidos efeitos .


O dito lucro inflacionário vitimou muitas atividades no Brasil e foi um processo cruel que, felizmente, pertence ao passado .


Tributou-se fantasiosamente, como entendeu o Tribunal de Justiça, criando o Estado supostos resultados .


Os efeitos daninhos sobre o patrimônio, sobre a atividade, foram sentidos por todos os que, com realismo, lidaram, na prática, com os balanços das empresas, especialmente daquelas que procuravam crescer imobilizando, mas, sem disporem de capital próprio suficiente.

AUMENTO ESSENCIAL DA RIQUEZA PATRIMONIAL


A riqueza aumenta em razão do lucro ou de aportes externos.


O lucro é o acréscimo que a gestão empresarial realiza, de modo a fazer crescer seus meios patrimoniais, pela superação da receita sobre os custos.


Só tenho lucro se consigo aumentar os meios que satisfazem minha necessidade, ou ainda, se supero os meus custos 
.


Isto é essencial.


Não  ficamos mais ricos porque aumentamos a expressão de valores, apenas, de nossos bens.


A inflação como aumento constante de valor, só faz variar a expressão numérica, mas, não faz crescer a utilidade, nem a satisfação da necessidade.


A forma pode ser ampliada, mas, se a essência não o é, não se pode afirmar que se prosperou pelo lucro.


Como o conceito é uma palavra que simboliza um conjunto de idéias, à elas se deve ater e nelas deve concentrar-se através da substância.


Ou aceitamos o lucro em sua forma essencial, tal como foi descrito e é aceito tradicionalmente pelas maiores inteligências de nossa comunidade pensante, ou, então, ao criarmos outras imagens, falseamos ou pelo menos confundimos conhecimentos.

LUCROS E PERDAS INFLACIONARIAS - ILUSÕES NUMÉRICAS


Assim como a miragem é a produção de uma imagem ilusória, inexistente, mas, visível, também assim o é o lucro inflacionario.


Se uma pessoa coloca um espelho diante do outro e se fica no meio dos dois, verá sua imagem reproduzida muitas vezes.


São muitas imagens, mas, uma só pessoa.


Assim é o lucro inflacionário, no decorrer da vida da empresa : muitas imagens de valores, mas, sem aumento de riqueza pelo simples fato do ajuste.


Uma lente pode, conforme sua potência, ampliar a imagem; a forma do objeto, vista através da lente, aumentará, mas, essencialmente o objeto continuará sendo o mesmo.


Assim, também, a inflação não faz crescer essencialmente a riqueza.


A variação de valor quando arbitrária, quando fruto de singelos ajustes, não tem condições de modificar a essência dos elementos patrimoniais.


A ilusão numérica é como a ilusão da lente : aumenta a forma, mas, não altera a essência.

Isto não quer dizer que não se pode usar a lente ou que ela não seja necessária a quem tem deficiência ótica, mas, também não quer dizer que os óculos de grau modificam os olhos e nem que os objetos aumentados cresceram de tamanho.


O lucro inflacionário é, pois, uma ilusão e como conceito um absurdo, pois, não existe lucro onde não existe aumento de essência da riqueza.

Numericamente, matematicamente, é possível demonstrar-se um poliedro em quinta dimensão, mas, sabemos que a quinta dimensão ainda não é verificável e nem existe para o Ser humano.


Números tudo podem aceitar, ao nosso critério, como desejarmos.


Assim, também,  o papel - aceita qualquer idéia que ali se ponha.


O fato de se produzir números não significa que se produziu coisas.


O fato de escrevermos algo não significa que criamos uma essência material e nem que é real o que afirmamos.

CORREÇÃO MONETÁRIA E LUCRO INFLACIONÁRIO


Muito antes que qualquer dos autores da atualidade tratassem, no Brasil,  da literatura e dos estudos da correção monetária, tão como de ajustes de valores nos balanços e demonstrações, já isto era motivo de publicações nossas e de estudos especiais a respeito, em obra especifica, como já nos referimos.


Jamais neguei a validade dos ajustes, apenas, entendí, como outros autores entendem, que o critério de correção precisa aproximar-se, o mais que possivel, de uma realidade .


Não segui imitações de outros sistemas, nem  me subjuguei intelectualmente a modelos estrangeiros para expor minhas ideías a respeito; sempre opinei com autonomia e sem estar interessado em servir a linhas culturais ou de interesse econômico.


Minha critica, pois,  ao sistema de correção monetária que se adotou no Brasil, a partir da Lei 6404/76, baseia-se não no fato de se ajustar valores (que nunca neguei por minhas palavras e pensamentos), mas, no critério que se adotou e que não é contábil, mas, sim mais ao sabor da economia.


Entendo que não é o poder de compra da moeda, mas, a formação efetiva e real do preço em cada segmento de mercado e em cada unidade de produção, que constrói valores.

O preço de um computador não varia da mesma forma que o preço de um saco de farinha.


Um terreno, na Praia da Costa, em Vitória, não varia seu valor da mesma forma que um em Santa Teresa, no mesmo Estado do Espirito Santo.


Aplicar médias de variações de preços é um critério absurdamente  fantasioso para a teoria do valor contábil, além  de arbitrário.


Este, segundo entendo e segundo entendem as mais expressivas inteligências da doutrina contábil de nosso século,  o primeiro grande erro do sistema.


Segundo grande erro, é o de corrigir elementos patrimoniais da estrutura e os compensar com resultados do exercício, ou seja, produzindo lucros e perdas.


Contas patrimoniais de estrutura se ajustam com contas patrimoniais de estrutura, quando a questão é apenas corrigir valores.


Não sou eu quem afirma isto e nem quem emitiu originariamente tais pensamentos; apenas sigo o que pensam os grandes, os notáveis, os que sempre considerei meus mestres, os que a comunidade intelectual considera luminares, como Zappa, Masi, Ceccherelli, Lopes Amorim, D’Auria, Herrmann Jr. e outros insignes pensadores modernos, não menos valorosos e que contribuíram para a formação de meu conhecimento de Contabilidade.


A produção de resultados, a partir de ajustes de números, sem acréscimo real de riqueza ou sem perda real dela, é suposição fantasiosa, com uso de sofisticadas e imaginosas maquiagens de valores - e isto quem diz não sou eu, originariamente, mas Zappa
 e ele foi o mais expressivo líder, da mais expressiva corrente de pensamentos contábeis deste século na Itália, assim consagrado em todo o mundo.


Assim reconheceram, também,  as Supremas cortes de Justiça, no Brasil, em recentes acórdãos.


Assim, também, aceitam muitíssimos autores e profissionais brasileiros, da atualidade, absolutamente conscientes da realidade brasileira, de notória capacidade, de diversas regiões do País, como o Prof. Dr. Alberto Almada Rodrigues (da Universidade Federal do Rio de Janeiro), Antoninho Trevisan (um dos maiores auditores do Brasil, com escritórios em São Paulo),  Prof. João Lopes da Cruz Filho (da Universidade Federal de Pernambuco), Fernando Carneiro da Motta (Presidente do IBRACON, com um dos maiores escritórios de auditoria de Minas Gerais),  em suma a lista seria enorme, se completa, mas, bastam esses nomes para que me sinta confortado em estar ao lado deles, comungando em pensamentos e óticas técnicas e cientificas.


A verdade sensibiliza e vale em todas as partes do mundo, em todos os tempos e se não for assim não é verdade, a menos que consideremos falsos os pensamentos de Cristo,  Buda,  Socrates, Aristóteles e Platão, porque viveram há milênios e no outro hemisfério.


O que as prodigiosas inteligências de nosso País reconhecem a respeito do dito lucro inflacionário, como falsidade e apenas ilusão numérica é o que eu também aceito.


Entendo, com convicção, que se lucro é aumento de riqueza e se o lucro inflacionário  em nada aumenta a riqueza, uma coisa não pode ser lucro aumentando e lucro sem aumentar, ou seja, a expressão lucro não cabe para as artimanhas dos cálculos das correções monetárias, tal como estão postas na legislação societária e na fiscal anterior (felizmente,  para a maioria das empresas brasileiras,  revogada).
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� Tal principio está consagrado por Resolução do Conselho Federal de Contabilidade e é internacionalmente aceito.


� Nossa teoria das funções sistemáticas apresenta seis dimensões : causa, efeito, tempo, espaço, qualidade e quantidade (nesta se insere o valor)


� A conta primitiva tinha o desenho do objeto dela e os riscos e sinais que identificavam a quantidade, segundo fotos que nos exibem as obras de Federigo Melis sobre a História da Contabilidade


� Assim entenderam os escolásticos, Descartes, Espinosa e outros grandes pensadores clássicos.


� Assim entende E. Kant, em seus Prolegômenos (parágrafo 17), no que tange as relações ou ordens entre a substancia e a forma


� Sou pioneiro, no Brasil, na literatura de Inflação e Demonstrações Contábeis, através de obra publicada na década de 60, pela Editora Atlas de São, muito tempo antes que outros colegas se dedicassem à questão.


� Ingresso, no caso do dito lucro inflacionário. Sem ingresso real, não me parece adequado falar-se em lucro.


� Livro com quase 250 páginas, tratando especificamente do problema do valor contábil e do problema inflacionário, acusando, inclusive, a falsidade que decorre da falta de ajuste dos valores; isto, muitissimo tempo antes, décadas antes, que qualquer outro autor de nossa área se dedicasse à questão


� Segundo Aristóteles, só a essência explica a verdade porque só ela conduz ao concreto, que é competente para explicar o que acontece de fato.


� Os nomes referidos são de mestres de grande projeção, mas, apenas alguns exemplos de uma extensa lista que poderia ser inserida nesse artigo (possuimos centenas de obras em nossa biblioteca que comprovam essa forma de pensar de eméritos autores consagrados, todos deste século, todos não contestados em seus principios e muitas outras manifestações a respeito possuimos de eminente profissionais e professores, todas a respeito da mesma matéria).


� Acórdão da 3ª turma do TRF de Brasilia - Diário Oficial- DJU II de 29.05.1995, página 32.581, relator emérito Dr. Juiz Tourinho Neto, decidindo sobre os lucros provocados para servirem de objeto de tributação, no caso das correções monetárias


� Não havendo a superação dos custos, pela receita, não ocorre o lucro efetivo, segundo a doutrina e segundo os maiores léxicos da Contabilidade, como o da União dos Contadores e Financistas da Europa UEC. O lucro é decorrência da relação desses fatores e nunca de elementos estruturais estáticos, apenas do patrimônio, em confronto com as origens próprias de capital, como está na lei 6404/76.


� Zappa já adota este conceito desde a década de 30 deste século e está claramente estampada em sua obra Il reddito di Impresa, edição Giuffré, 2ª, Milão, 1946





